
PLANO DE RECUPERAÇÃO FISCAL
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Lei Complementar Federal nº 159/2017
Decreto Federal nº 9.109/2017

Monitoramento do Plano de Recuperação Fiscal do Estado do Rio de Janeiro

(Período 2017-2020)



1. A Lei Complementar 159/2017 (maio de 2017)

i. Definição do Regime de Recuperação Fiscal

ii. Condições para Aderir ao Regime de Recuperação Fiscal

• Requisitos de Habilitação

iii. O Plano de Recuperação

• Medidas Obrigatórias

iv. Supervisão do Regime de Recuperação – Monitoramento do Plano

v. Vedações durante o Regime de Recuperação Fiscal

vi. Prerrogativas Concedidas ao Estado no Âmbito do Regime de Recuperação

• Redução Extraordinária da Dívida com a União

• Redução Extraordinária das dívidas garantidas pela União

• Financiamentos Autorizados

• Suspende dispositivos da LRF

Regime de Recuperação Fiscal do Estado do RJ



O Plano de Recuperação Fiscal do Rio de Janeiro

1. Informações Gerais

i. Homologado pelo Presidente da República-Publicação em 6 de 
setembro/2017

ii. Prazo de vigência de 36 meses, prorrogável por até igual período

iii. Abrangência: todos os Poderes e Órgãos

iv. Documentos estão disponíveis no Portal de Transparência da Secretaria de 
Fazenda e Planejamento

2. Objetivo: Equilibrar as Contas Públicas do Estado do RJ

• Métrica: O equilíbrio consiste na obtenção de resultados nominais capazes
de estabilizar a dívida líquida



Supervisão do RRF – Conselho de Supervisão

Além do monitoramento do Estado o RRF impõe a criação do Conselho de Supervisão:

COMPOSIÇÃO TRIPARTITE:

1. Indicado pelo Ministério da Fazenda

2. Indicado pelo Tribunal de Contas da União

3. Indicado pelo Estado em Recuperação Fiscal

Principais COMPETÊNCIAS do Conselho de Supervisão:

 Monitorar o cumprimento do PRF e avaliar os impactos dos riscos fiscais e passivos 
contingentes;

 Monitorar a observância às vedações.

 Apresentar mensalmente relatório simplificado sobre: execução do PRF e evolução da 
situação financeira ao Ministério da Fazenda;

 Recomendar providências e alterações no PRF para que cumpra suas metas;

 Elaborar parecer semestral sobre as privatizações;

Estrutura do Ministério da 
Fazenda

Não afasta atribuições dos 
demais Órgãos de Controle



Monitoramento do Plano

1. Cumprimento do Plano

 Acompanhamento das Medidas pactuadas pelo ERJ no Plano

 Acompanhamento do Plano de Trabalho

 Acompanhamento dos Resultados Financeiros de cada Medida

 Acompanhamento dos Resultados Fiscais (receitas realizadas e despesas

liquidadas)

2. Monitoramento das Vedações

3. Demais Pareceres e Encaminhamentos

4. Relatório Final – Término do RRF

Painel de 
Controle



Acompanhamento das Medidas de Ajuste
Painel de Controle – Jan 2018

Prazo Cronograma
Resultado 

Financeiro
2017-2020

Até o mês de 

referência

Revisão de Incentivos Fiscais (Anexo 18) Implementado Abaixo em alerta 3.684,82 83,70 0,00

Revisão Preço Mínimo do Petróleo (Anexo 20) Implementado Abaixo em alerta 3.366,40 54,10 0,00

Auditoria Previdenciária (Anexo 26) No prazo Abaixo Crítico 2.939,00 488,30 26,96

Modernização Fazendária (Anexo 17) No prazo Conforme Esperado 2.598,40 154,00 375,90

Alterações Alíquotas ICMS (Anexo 15) Implementado Conforme Esperado 2.287,80 377,10 463,71

Majoração Alíquota Contribuição Previdenciária (Anexo 25) Atrasado Abaixo em alerta 1.979,10 286,70 110,78

Revisão REPETRO (Anexo 22) Implementado Conforme Esperado 1.350,00 0,00 0,00

Nova Metodologia Preço de Referência do Gás & PE (Anexo 32) No prazo Conforme Esperado 1.076,00 0,00 0,00

Reestruturação Administrativa (Anexo 27) Atrasado Conforme Esperado 610,60 -1,50 0,00

Royalties  & PE do Campo de Libra (Anexo 19) No prazo Conforme Esperado 444,30 0,00 0,00

Alterações no ITD (Anexo 16) Implementado Abaixo em alerta 321,80 8,30 0,00

Reforma das Pensões (Anexo 13) Implementado Conforme Esperado 0,00 0,00 0,00

Impacto Medidas Contínuas 20.658,22

Abaixo em alerta: Diferença a menor no resultado acumulado realizado menor que R$ 330 milhões

Abaixo Crítico : Diferença a menor no resultado acumulado realizado superior a R$ 330 milhões

Medidas de Caráter Continuado

Situação da Medida Impactos Previstos (R$ MM) Resultado 

Acumulado 

Realizado



Acompanhamento das Medidas de Ajuste
Painel de Controle – Jan 2018

Prazo Cronograma Resultado Financeiro 2017-2020
Até o mês de 

referência

Operação de Crédito CEDAE (Anexo 11) Implementado Abaixo Crítico 3.500,00 3.500,00 2.900,00

Antecipação de R & PE (Anexo 21) Atrasado Abaixo Crítico 3.000,00 3.000,00 136,35

Alienação Recursos Remanescentes CEDAE (Sem anexo) No prazo Conforme Esperado 2.000,00 0,00 0,00

Venda da Folha de Pessoal (Anexo 28) Implementado Abaixo em alerta 1.441,50 1.441,50 1.317,80

Antecipação de Concessão da CEG e CEG_RIO (Anexo 29) Atrasado Abaixo Crítico 800,00 800,00 0,00

Concessão de Linhas de Ônibus (Anexo 30) Atrasado Abaixo em alerta 776,61 0,00 0,00

Securitização da Dívida (Anexo 24) Atrasado Abaixo em alerta 605,40 152,20 0,00

Alienação de Imóveis (Anexo 23) No prazo Abaixo em alerta 300,00 10,80 4,00

Impacto Medidas Pontuais 12.423,51 8.904,50 4.358,15

Abaixo em alerta: Diferença a menor no resultado acumulado realizado menor que R$ 330 milhões

Abaixo Crítico : Diferença a menor no resultado acumulado realizado superior a R$ 330 milhões

Medidas de Caráter Pontual

Situação da Medida Impactos Previstos (R$ MM) Resultado 

Acumulado 

Realizado

Diferença de 
R$ -4,5 bi



Acompanhamento dos Resultados Fiscais - Jan 2018

I - Receitas
R$ Milhões

Previsto Realizado Previsto
Realizado + 

Previsto

RECEITAS CORRENTES (I) 86.140,1             82.292,5             329.906,1           326.058,5           
Receitas Tributárias 51.698,4             52.839,3             209.561,8           210.702,7           

ICMS 40.634,6             40.481,1             166.987,3           166.833,8           
Receitas de Contribuições 6.243,6               5.568,3               23.077,3             22.402,0             
Receita Patrimonial 1.344,8               2.082,0               3.702,0               4.439,2               
Transferências Correntes 13.453,0             14.395,1             68.713,7             69.655,8             

Royalties e Participações Especiais 6.328,6               7.418,4               39.795,6             40.885,4             
Demais Receitas Correntes 13.400,4             7.407,8               24.851,3             18.858,8             

RECEITAS DE CAPITAL (IV) 5.817,0               4.240,1               15.967,0             14.390,1             
Operações de Crédito (V) 4.491,7               3.212,6               9.536,6               8.257,5               

RECEITA PRIMÁRIA TOTAL (IX) = (III + VIII) 77.177,3             75.686,0             310.262,3           308.771,0           
RECEITA TOTAL  (X) = (I + IV) 91.957,1             86.532,5             345.873,1           340.448,6           

II - Despesas e Resultados
R$ Milhões

Previsto Realizado Previsto
Realizado + 

Previsto
DESPESAS CORRENTES (XI) 87.962,8             87.661,7             332.410,5           332.109,4           
DESPESAS DE CAPITAL (XIV) 3.953,8               1.911,8               11.625,1             9.583,1               
DESPESA TOTAL (XXII) = (XI + XIV) 91.916,6             89.573,5             344.035,7           341.692,6           

RESULTADO ORÇAMENTÁRIO (XXXV) = (X - XXII) 40,5                     3.041,0-               1.837,5               1.244,0-               

ACUMULADO (II) VIGÊNCIA DO PLANO (III)

(Jan. 2017 a Jan. 2018) 2017 a 2020

ACUMULADO (II) VIGÊNCIA DO PLANO (III)

(Jan. 2017 a Jan. 2018) 2017 a 2020

✓

✓

✓

✓

✖

✖



Acompanhamento das Vedações

Vedações (Art. 8º LC no 159/2017)

 Concessão de reajustes a servidores e empregados públicos e militares além da revisão
anual;

 Criação de cargo, emprego ou função que implique aumento de despesa;

 Alteração de estrutura de carreira que implique aumento de despesa;

 Admissão ou a contratação de pessoal, ressalvadas as reposições de cargos de chefia e de
direção que não acarretem aumento de despesa e as decorrentes de vacância de cargo
efetivo ou vitalício;

 Realização de concurso público, ressalvadas as hipóteses de reposição de vacância;

 Criação ou a majoração de auxílios, vantagens, bônus, abonos, verbas de representação ou
benefícios de qualquer natureza a servidores e empregados públicos e de militares;

 Criação de despesa obrigatória de caráter continuado;

 Reajuste de despesa obrigatória acima do IPCA ou da variação anual da receita corrente
líquida;



Acompanhamento das Vedações

Vedações (Art. 8º LC no 159/2017)

Concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual decorra
renúncia de receita, ressalvados os concedidos nos termos da alínea "g" do inciso XII do §
2o do art. 155 da Constituição Federal;

Empenho ou a contratação de despesas com publicidade e propaganda, exceto para aquelas
de utilidade pública (saúde, segurança, educação no trânsito, entre outras);

Celebração de convênio, acordo, ajuste ou outros tipos de instrumentos que envolvam
transferência para outros entes federativos ou para organizações da sociedade civil,
excetuados aqueles necessários para a recuperação fiscal, a renovação daqueles já vigentes,
dos realizados em parceira com organizações sociais e que impliquem redução de despesa,
comprovada pelo Conselho de Supervisão de que trata o art. 6º da LC Federal nº159, de
2017, e os destinados a serviços essenciais, a situações emergenciais, a atividades de
assistência social relativas a ações voltadas para pessoas com deficiência, idosos e mulheres
jovens em situação de risco e, suplementarmente, ao cumprimento de limites
constitucionais;

Contratação de operações de crédito não previstas no Plano de Recuperação Fiscal.



Acompanhamento do PRF

1. Plano de Recuperação Fiscal pressupõe:

• Aumento REAL de Receitas Tributárias: ICMS: 9,7% / 7,1% / 5,4% 2018-2020

• Contenção de Despesas: -2,5% em 2018 e próximo à Inflação em 2019 e 2020

• Volta ao pagamento da Dívida após 36 meses – set 2020

2. Vedações impostas pela LC no 159/2017

3. Ao final do Regime o Estado deverá:

1. Estabilizar a dívida (gerar resultados fiscais para fazer frente aos pagamentos da dívida)

2. Restos a Pagar sob controle

4. Dispositivos da LRF afastados durante o RRF deixam de estar suspensos (dívida e pessoal)



R$ milhão

*Contempla apenas a despesa com inativos da Segurança. A despesa com pensionista está agregada em 09 – Previdência (demais áreas).
** Para o exercício de 2018, a despesa é a dotação inicial da LOA.

Despesa liquidada por exercício e função 
Valores correntes 

Função 2013 2014 2015 2016 2017 2018**

09- Previdência (demais áreas) 8.980 10.529 10.328 11.509 17.499 17.121

Inativos da Segurança 3.013 3.458 3.604 4.543 6.129 5.297

06- Segurança Pública 8.081 9.009 9.858 10.497 9.977 11.561

12- Educação 6.641 6.940 6.941 6.789 6.822 7.675

10- Saúde 5.174 5.487 5.553 5.118 6.495 6.527

04- Administração 5.759 2.769 2.472 2.346 1.945 6.197

02- Judiciária 3.507 4.107 4.243 4.495 4.488 4.593

28- Encargos Especiais 17.374 19.035 9.269 6.619 7.443 2.907

03- Essencial à Justiça 1.744 1.978 2.221 2.255 2.402 2.737

01- Legislativa 1.170 1.369 1.389 1.594 1.367 1.770

Demais 9.608 10.647 9.754 4.703 3.143 6.751

Total 71.051 75.330 65.631 60.467 67.711 73.137
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09- Previdência (demais áreas) Inativos da Segurança 06- Segurança Pública 12- Educação

10- Saúde 04- Administração 02- Judiciária 28- Encargos Especiais

03- Essencial à Justiça 01- Legislativa Demais

Despesa liquidada por exercício e função 
Valores correntes 

R$ 1,00
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03- Essencial à Justiça 01- Legislativa Demais

Despesa liquidada por exercício e função 
Valores %



Aumentos de pessoal na área da Segurança

Aumento percentual por área e ano
Ano PCERJ( Delegado) PCERJ( Demais) PMERJ CBMERJ SEAP/ISAP

2015 3% 13% 9% 9% 3%

2016 3% 11% 8% 8% 3%

2017 3% 10% 8% 8% 3%

2018 3% 9% 7% 7% 3%

2019 3% 8% 7% 7% 3%

Total 16% 63% 46% 46% 17%

Impacto por exercício R$ mil

Impacto Mensal do Reajuste Projeção Anual

2015

ATIVO R$ 39.012 R$ 520.029

APOSENTADO R$ 29.986 R$ 399.720

TOTAL R$ 68.998 R$ 919.748

2016

ATIVO R$ 35.201 R$ 469.228

APOSENTADO R$ 25.323 R$ 337.550

TOTAL R$ 60.523 R$ 806.778

2017

ATIVO R$ 28.713 R$ 382.746

APOSENTADO R$ 27.907 R$ 372.000

TOTAL R$ 56.620 R$ 754.747

2018

ATIVO R$ 31.875 R$ 424.894

APOSENTADO R$ 36.569 R$ 487.466

TOTAL R$ 68.444 R$ 912.360



Gupo de Despesa R$ mil

Órgão 31 33 44 Total Geral

16 - Defesa Civil 170.391 11.330 12.840 194.561

25 - Adm. Penitenciária 30.535 224.109 459 255.103

26 - Segurança Pública 808.306 192.841 95.281 1.096.428

Total Geral 1.009.232 428.281 108.579 1.546.092

Restos a pagar por Órgão



Conselho de Supervisão de Plano de Recuperação 

Fiscal do Estado do Rio de Janeiro

andrea.senko@fazenda.gov.br

giovanni.costa@fazenda.gov.br

roberto.victer@fazenda.gov.br

(21) 2334-4513

OBRIGADO


